PARECER Nº 1020, DE 2013
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4216, DE 2012
           O Senhor Arquiteto CARLOS NELSON BUENO, Prefeito Municipal de Mogi Mirim remeteu ao Senhor Presidente desta Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, oficio documento em que encaminha sua manifestação favorável quanto à grafia do nome do Município como Mogi Mirim, com “g” na forma proposta pelo Centro de Documentação Histórica Joaquim Firmino de Araujo Cunha, daquela cidade.

          O peticionário esclarece que naquele Município já houve a edição da Lei Municipal nº. 4.974, de 11 de junho de 2010 que oficializou a grafia mais que bicentenária do Município como “Mogi Mirim”,atualmente utilizada nos ofícios e documentos de todas as repartições públicas do Legislativo e Executivo daquela cidade. A lei local foi editada tendo como supedâneo o artigo 30, I, da Constituição Federal que atribuiu competência aos Municípios para legislar sobre assunto de interesse local. 

           O documento veio acompanhado de cópia da citada norma municipal, bem como de manifestação e considerável quantidade de documentos do Centro de Documentação Histórica “Joaquim Firmino de Araujo Cunha” nos termos do que se seguem:

         Está a Diretoria do Centro de Documentação, composta de Juristas, historiadores e pesquisadores, interessada em unificar a grafia do nome da cidade de MOGI MIRIM com “G”, conforme farta documentação apensada nos autos do processo assinada por historiadores, Conselho Municipal de Cultura, Direção-Geral da Câmara de Vereadores, recorte de jornais, do primeiro livro de Atas do Legislativo local que data de 1769, grafando o nome do Município com “G”.  Como os órgãos estaduais tem grafado diversamente o nome do Município como Moji-Mirim com “J”, em face de lei estadual nº 8.092, de 1964 quando da divisão Administrativa e Geográfica do Estado de São Paulo em Municípios; pedem a alteração da legislação estadual para que seja unificada em uma única forma de se grafar o nome do Município como MOGI MIRIM com “G”, quer no âmbito local, que já vem desta forma utilizando, como na esfera do Estado de São Paulo através dos seus órgãos.

         Alertam, ainda, a direção do Centro de Documentação que os Municípios de Mogi Guaçu e Mogi das Cruzes também já adotaram, há vários anos, a forma de se escrever o nome das respectivas cidades com “G”.

          Pelas razões apresentadas é que, respeitosamente, solicitamos de Vossa Excelência a elaboração de projeto de lei alterando a legislação do Estado de São Paulo no tocante a grafia do nome da cidade de Mogi Mirim com “G”,unificando e normatizando desta forma a mais correta maneira de se grafar o nome do Município. 

         A pedido do Senhor Presidente desta Casa foi a documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do §6º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

          Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a solicitação tem por base o item 42 das “Instruções para a Organização do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa”, documento aprovado pela Academia Brasileira de Letras em 1943, em que preconiza que os topônimos de tradição histórica secular sejam mantidos sem qualquer alteração de sua grafia, quando esta esteja ela consagrada pelo consenso diuturno dos brasileiros. 

       XI – Nomes Próprios

     39. Os nomes próprios personativos, locativos e de qualquer natureza, sendo portugueses ou aportuguesados, serão sujeitos às mesmas regras estabelecidas para os nomes comuns.

     40. Para salvaguardar direito individuais, quem o quiser manterá em sua assinatura a forma consuetudinária. Poderá também ser mantida a grafia original de quaisquer formas, sociedades, títulos e marcas que se achem inscritos em registro público.

     41. Os topônimos de origem estrangeira devem ser usados com as formas vernáculos de uso vulgar, e quando não têm formas vernáculos, transcrevem-se consoante as normas estatuídas pela Conferência de Geografia de 1926 que não contrariarem os princípios estabelecidos nestas Instruções.

     42. Os topônimos de tradição histórica secular não sofrem alteração alguma na sua grafia, quando já esteja consagrado pelo consenso diuturno dos brasileiros. Sirva de exemplo o topônimo “Bahia”, que conservará esta forma quando se aplicar em referência ao Estado e à cidade que tem esse nome.

     OBSRVAÇÃO – Os compostos e derivados desses topônimos obedecerão as normais gerais do vernáculo comum. 

     O Município de Mogi Mirim foi criado em 22 de outubro de 1769 e a primeira vez em que assim foi grafado consta do primeiro batizado ocorrido na freguesia em 1º de novembro de 1751. Portanto, o Município, conta, atualmente com 243 (duzentos e quarenta e três) anos de emancipação político-administrativo, tratando-se de um Município mais que bicentenário conforme preceitua o item 42 das Instruções que cuida dos topônimos de tradição secular deve ser grafado com “G”,

      Sustentam, alguns,  que o nome da cidade deve ser grafado com “J” como Moji-Mirim por a palavra Moji ter origem do tupi; entretanto esta opinião não deve prosperar, por força do disposto no item 42 das Instruções da Academia Brasileira de Letras e ainda pelos primeiros escritos, como batizado de 1751 e livro de atas de 1770 ser grafado com “G”; aliás, quem primeiro grafou o nome do Município certamente foram os padres catequizadores portugueses pois os índios não sabiam escrever. Assim, a mais correta forma de se grafar o nome das três Mogi é com “G, Mogi Mirim, Mogi Guaçu e Mogi das Cruzes”.

      A lei estadual 8.092, de 1964, não cuidou da grafia do nome dos Municípios mas sim da divisão Administrativa e Judiciária do Estado, porém, o legislativo de então deveria atentar-se para o disposto no item 42 da Academia Brasileira de Letras uma vez que as três Mogi, já possuíam nome histórico e secular.

       A proposta do Centro de Documentação Histórica Joaquim Firmino de Araujo Cunha não se trata de alteração da denominação do nome do Município, nem tão pouco está suprimindo ou acrescentando qualquer vernáculo ao nome hoje grafado; apenas se busca a unificação da legislação estadual em relação a legislação municipal e aos dados históricos desta mais que bicentenários cidade. Não há que se falar em conflito de leis, em hierarquia da hermenêutica, mas sim de apenas uma adequação entre elas. 

      Desta forma, entendemos que a acolhida ao pedido do Centro de Documentação com apoio do Executivo e Legislativo da cidade oficializando a única e correta forma de grafar o nome do Município de Mogi Mirim com “G”, deve prosperar, sem passar por outras exigências do artigo 145-A da Constituição do Estado de São Paulo para alteração da denominação de Municípios, uma vez que não se de alteração de denominação daquele Município, mas adequação à forma correta em sua grafia.

       Para esta relatoria, depois de acurada análise dos documentos que se acham apensados aos autos, entende por legitimo e legal o atendimento ao pleiteado pelo Centro de Documentação Histórica Joaquim Firmino de Araujo Cunha e, para tanto, propõe o seguinte 




“PROJETO DE LEI Nº








Dispõe sobre a oficialização da grafia do nome do Município de Mogi Mirim, do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Nos termos do item “42” (quarenta e dois) das instruções para organização do vocabulário ortográfico da língua português, fica oficializada a grafia do nome da cidade de Mogi Mirim com “G”, por se tratar de topônimo de tradição secular.


Artigo 2º - Os órgãos oficiais do Estado, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, de ora em diante, passarão a grafar o nome deste Município com “G”, unificando, a forma de se escrever hoje utilizada na cidade por força da trdição histórica e de lei local.

Artigo 3º - Fica alterada a Lei Estadual nº 8.092, de 1964, que dispõe sobre a organização administrativa e territorial do Estado de São Paulo, no que tange à grafia do  Município  de  que trata o artigo 1º.


Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário.”
         É nosso parecer.

a) Edson Ferrarini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo a apresentação de projeto de lei.

Sala das Comissões, em 13/8/2013

a) Roberto Morais – Presidente
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